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Multa por descumprimento de sentenca ser & paga a Estado e credores

Por causa do descumprimento de uma sentenca judicial de desocupagdo de um terreno, um empresario
de Goias foi condenado a pagar multade R$ 340 mil para o Estado (R$ 300 mil) e os autores da agdo
(R$ 40 mil). Ele ndo cumpriu a decisdo de interromper a construcdo de salas comerciais no terreno que
ter em sociedade com mais trés pessoas — a ordem estabel eceu multade R$ 1 mil por diade
descumprimento. Os sdcios entraram com a acdo porgue disseram ndo terem sido consultados.

O juiz Leonardo Naciff Bezerra reconheceu que ha umalacuna nalegislacéo brasileira, que ndo define a
guem deve ser destinada a multa. "O artigo 35, do Cédigo de Processo Civil ndo é habil afixar a
titularidade da multa diéria, visto que o dispositivo trata de sangdes impostas em decorréncia da méa-fé da
parte, 0 que sequer é averiguado no caso das astreintes’, disse o juiz.

"Também ndo ha que se falar na suposta solucdo do artigo 461, parégrafo 2°, do CPC, pois o
mencionado artigo apenas afirma que a multa ndo possui carater indenizatorio podendo ser cumulada
com areparagao por perdas e danos, ndo mencionando sua titularidade”, prosseguiu.

Diante dessa situacdo, Bezerra buscou inspiracéo no Direito portugués. "Considerando que o artigo 461,
do CPC contempla tanto interesses privados como publicos, tenho que o sistema portugués — o qual
destina parte da multa ao Estado e parte ao credor — € 0 que mais se aproxima ao ordenamento juridico
brasileiro."

A solucéo apontada por Bezerra, portanto, busca contemplar o interesse do Estado em ver cumpridas
suas determinagdes e 0 dos autores da agéo, que querem ver o caso solucionado.

Estudo internacional

Para chegar a esse entendimento, o juiz recorreu ao Direito francés, onde as multas tém caracteristicas de
pena privada e so o credor é o titular. Citou também o Direito alem&o, em que as multas sdo destinadas
ao Estado. O Direito anglo-americano tem duas hipéteses: de reparacdo de danos, em que amulta é

devida ao credor; ou de caréter coercitivo, em que o Estado é o destinatario. Com informacgdes da
Assessoria de Imprensa do TJ-GO.
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